
PROCESSO N° 7.198i12026 
FLS:2 	  
RUB: - 

ESTADO DE MA TO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE MA RA CAIU 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

DFD N° 002/2026 
1.IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

Unidade Solicitante (Unidade/Setor/Departamento): Procuradoria Jurídica 

Responsável pela solicitação: Robson Luiz Coradini - Portaria de Nomeação n° 001/2025 PMM. 

E-mail (institucional): 
ppcuradoria@maracaju.uis.gíyrhr 

Telefone / Ramal (institucional): 
67 3454-1320 

2.IDENTIFICAÇA0 DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DE PARECER JURIDICO- 
TRIBUTÁRIO 	REFERENTE 	AOS 	CRÉDITOS 	DE 	CONTRIBUIÇÕES 	PREVIDENCIÁRIAS 
CONSTITUIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL N° 17095.720682/2023-66, COM 
ANÁLISE DOS AUTOS E ORIENTAÇÃO JURIDICA QUANTO ÀS MEDIDAS JUDICIAIS CABíVEIS. 

Justificativa da necessidade da contratação: 

A presente demanda decorre da necessidade da Procuradoria Jurídica de obter análise técnico-jurídica 
especializada 	acerca 	dos 	créditos 	de 	contribuições 	previdenciárias 	constituídos 	no 	Processo 
Administrativo Fiscal n° 17095.720682/2023-66. 

Registra-se que a possibilidade de prestação dos serviços foi inicialmente apresentada ao Município 
pela empresa interessada, mediante encaminhamento de proposta de honorários para elaboração de 
parecer jurídico-tributário relacionado ao referido Processo Administrativo Fiscal. A partir da proposta e 
dos elementos apresentados, a Procuradoria Jurídica, na condição de unidade diretamente interessada 
na defesa dos interesses municipais, avaliou a pertinência do objeto e reconheceu a existência de 
necessidade administrativa a ser examinada no âmbito do competente processo de contratação. 

A complexidade e a especificidade da demanda decorrem da necessidade de análise conjunta e 
aprofundada dos autos do Processo Administrativo Fiscal, dos elementos contábeis e funcionais que 
deram origem aos créditos constituídos e da legislação tributária e previdenciária aplicável, bem como 
da construção de fundamentação jurídica individualizada para o caso concreto. Tais características 
exigem conhecimento técnico especializado e diferenciado, não se confundindo com atividades jurídicas 
de caráter ordinário e rotineiro. 

A elaboração do parecer destina-se, portanto, a subsidiar a definição da estratégia jurídica do Município 
e a avaliação das medidas judiciais cabíveis para a defesa de seus interesses. 

Utilização do catálogo de padronização: 

O Os produtos ou serviços a serem adquiridos constam do catálogo de padronização. 
(X) Os produtos ou serviços (total ou parcialmente) não estão contidos no catálogo de 	padronização 
em razão do instrumento encontrar-se em processo de formalização pelo município, e, portanto, ainda 
não encontra-se contemplado dentre os objetos já 	padronizados. 
O Na presente contratação não serão utilizados os produtos ou serviços do catálogo de padronização 
pelas razões abaixo expostas: 

 

Prefiiturn Municipal de Maracaju - Rua Appa, 120, 0'ntro - Fone (67) 3454-1320 
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RUB:  

ESTADO DE MA TO GROSSO DO 511 
MUNICÍPIO DE MA RA CAIU 

Justificativa para a aquisição de produtos de luxo, quando for o caso: 
Não se en.uadra. 

Quantidade e especificações do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNDDE 
MEDIDA 

TOTAL 

1 

Prestação de serviços técnicos especializados 
para 	elaboração 	de 	parecer 	jurídico-tributário 
referente 	aos 	créditos 	de 	contribuições 
previdenciárias 	constituídos 	no 	Processo 
Administrativo 	Fiscal 	n° 	17095.720682/2023-66, 
com 	análise 	dos 	autos 	e 	orientação jurídica 
e  uanto às medidas udiciais cabíveis. 

SV 01 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Categoria econômica: Despesa corrente 
14.001 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Plano orçamentário: 2.003 - Manter as Atividades da Procuradoria Jurídica 
Elemento de despesa: 3.3.90.35.00.00.00 00— Serviços de Consultoria 
Fonte: 1 500 0000 - Recursos não vinculados de impostos 

4. INSTRUMENTO VINCULATIVO E PRAZO DO OBJETO 
(x)Contrato 
()Ata de Registro de Preços 
()Adesão (carona) 
()Outro, Carta-Contrato 

Vigência: 
(x) 03 meses 
() Exercício financeiro 
O Outro: 30 dias 
Possibilidade de vigência continuada: 
USim (X)Não 

5. OBSERVAÇÕES GERAIS 
Prazo e forma de entrega/execução: 
(X) integral - Conforme proposta 
()parcelada 

Local(is) de entrega e horário(s): O serviço deve ser prestado mediante e-mails, telefones ou 
aplicativos de mensagens instantâneas, também mediante reuniões online se previamente agendadas, 
e presencialmente, na Procuradoria Jurídica, caso convocada. 

Prazo de Previsão do Início da Contratação: Após a assinatura do Contrato, conforme solicitação. 

Contratações Anteriores: 
(x) Não 
()Sim 
Eventuais observações: 

Servidor(es) indicado(s) para auxiliar na elaboração dos ETPs (se for o caso): 
Rafael Nogueira Fernandes, Matricula n° 52993/1 

Requisitos específicos (se houverem'): 

PrL'fritura Municipal de Maracaju - Rua Appa, 120, centro - Fone (67) 3454-1320 
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ESTADO DE MA TO GROSSO DO 511 
MUNICÍPIO DE MA R.4 CAJU 

Legislação Especial acerca do objet02  (se houver): 

Pesquisa de Preço, se for o caso' (quando se tratar de contratação com fundamento no artigo 
75, 1 e II da NLL): 
Fiscal indicado para fiscalização: 
Clebson Marcondes de Lima, Matricula n°49215, conforme Portaria n°677/2026. 
Gestor do contrato: 
Annye Caroline Tavares Mazocco Canever, Matricula n° 50575/6, conforme Portaria n° 677/2026. 
Prazo de garantia/forma de garantia (se houver):Não é o caso 

O objeto solicitado tem relação com a frota de veículos? (Se sim, anexar a relação ATUALIZADA 
da frota): 
(X) Não 
QSim 

Regime licitatório aplicado - Lei Federal n° 14.133/2021 

Justificativa para aquisição de produtos com especificações técnicas não inseridas no catálogo 
de padronização (quando for o caso):Não é o caso. 

Justificativa para aquisição de produtos acima das especificações comuns, quando for o caso: 
Não é o caso. 

ENCAMINHAMENTO PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
Em conformidade com o Decreto Municipal n° 058/2023, encaminhamos o presente Documento de 

Formalização de Demanda à Secretaria Municipal de Fazenda, para análise de conveniência e 
oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

Maracaju/MS, 29 de setembro de 2026. 

RobsonXJiz9dni 
Proára'r-eral 

Portaria de Norneaão n° 001/2025 

RECEBIMENTO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
RECEBO o presente Documento de Formalização de Demanda e de acordo com a análise da 
documentação apresentada, DECIDO: 

proceder 	com 	a 	devolução 	da 	solicitação 	à 	unidade 	solicitante, 	pelos 	motivos 	expostos: 

informar que a solicitação da unidade interessada atende parcialmente o objeto pretendido, pelos 
motivos expostos: 
('dar-se-á sequência no procedimento com a realização dos estudos técnicos preliminares para a 
análise da viabilidade da contratação, utilizando se o modelo ordinário do relatório; 

dar-se-á sequência no procedimento com a realização dos estudos técnicos preliminares para a 
análise da viabilidade da contratação, utilizando-se o modelo simplificado do relatório; 

dar-se-á sequência no procedimento com a realização dos estudos técnicos preliminares para a 
análise da viabilidade da contratação dispensando-se a formalização do relatório. 

Maracaju/MS,ic de setembro de 2026. 

HeItonMí on 	Matos 
Secretário MpCípai 	e Planes mento e Fazenda 

aiwn7i/2025 

Pret'itira Municipal de Maracaju - Rua Appa, 120, centro - Fone (67) 3454-1320 	
3 
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RUB: 

ESTADO DE MATO GROSSO DO 11 	 

MARACAJU 
PREFEITURA 

MUNICÍPIO DE MARACAJU 

 

ANEXO ÚNICO - DFD N° 002/2026 

 

 

São documentos anexos da presente DFD: 

• Processo Administrativo Fiscal n° 17095.720682/2023-66 

• Decreto Municipal n° 139, 03 de maio de 2023, dispõe sobre regras e 

diretrizes para contratação direta, dispensa e inexigibilidade, do Munícipio de 

Maracaju-MS; 

• Portaria n° 470/2024, designando a Comissão de Contratação; 

• Portaria n° 477/2026, designando o (a) Agente de Contratação, Pregoeiro 

e Equipe de Apoio; 

• Portaria n° 677/2026, designando os Fiscais e Gestores de Contrato; 

• Resolução OAB/MS n° 12, de 24 de novembro de 2017, deliberação acerca 

de inexigibilidade de licitação para contratação de serviços advocatícios; 

• Recomendação n° 36, de 14 de junho de 2016, do Conselho Nacional do 

Ministério Público, dispõe sobre cautelas e as possibilidades da 

contratação direta de advogados ou escritórios de advocacia através de 

inexigibilidade de licitação; 

• Proposta Comercial, com justificativa do preço; 

• Portifólio Institucional; 

• Contratos de serviços prestados pela proponente; 

• Atestado de Capacidade técnica da proponente; 

• Ato constitutivo e certidões negativas entregues pela proponente; 

• C.1232/2026; 

• Certidão de Classificação do Objeto. 
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* MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

RaFedral AGENCIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - DOURADOS 

PrUCosso: 	17095.720.682/2023-66 

Interessado: CNPJ: 03.442.397/0001-12 - MUNICIPIO DE ~CAJU 

Demonstrativo de Débito - intimação n°: ECOA 23.418/2026 

AUTO DE INFRAÇÃO 	16/09/2023 -CPPÃrRONAL 	 - 
DÉBITOS 

Receita PA/E7 Periodo Expressão 
Monetária 

Principal Multa  - 

Vencimento Saldo Vencimento Valor 
referencial Saldo 

2141-01 2020 ANUAL REAL / BRASIL 20/01/2021 81.806,00 24/1012023 61.806.00 75,00 61.354.50 
2141-01 0112020 MENSAL REAL 1 BRASIL 20/02/2020 166.776.70 24/10/2023 166.776.70 75.00 125.082.53 
2141-01 02/2020 MENSAL REAL / BRASIL 20/03/2020 352.653.68 24/1012023 352.653.68 75.00 264.490,26 
2141-01 03/2020 MENSAL REAL / BRASIL 20/04/2020 373.895.03 24/10/2023 373.895,03 75.00 280.421.27 
2141-01 04/2020 MENSAL REAL / BRASIL 20105/2020 400.499.46 24/10/2023 400.499.46 75,00 300.374.60 
2141-01 05/2020 MENSAL REAL/BRASIL 19/06/2020 343.458,35 24/10/2023 343.458,35 75.00 257.593.76 
2141-01 06/2020 MENSAL REAL / BRASIL 20/07/2020 506.178.28 24/10/2023 506.178,28 75.00 379.633,71 
2141-01 07/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/08/2020 391,813.74 24/10/2023 391.813,74 75,00 293.860,31 
2141-01 08/2020 MENSAL REAL/BRASIL 18/09/2020 349.672,33 24/10/2023 349.672,33 75,00 262.254,25 
2141-01 09/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/10/2020 101.520.25 24/10/2023 101.520,25 75,00 76.140,19 
2141-01 1012020 MENSAL REAL/BRASIL 20/11/2020 724.126,09 24/10/2023 724.126.09 75.00 543.094,57 
2141-01 11/2020 MENSAL REAL/BRASIL 18/12/2020 1.047.801.46 24/10/2023 1.047.801,46 75,00 785.851,10 
2141-01 12/2020 MENSAL REAL/ BRASIL 20/01/2021 71.949,93 24/10/2023 71.949.93 75,00 53.962,45 
2158-01 2020 ANUAL REAL/BRASIL 20/01/2021 8.604.35 24/10/2023 8.604.35 75,00 6.453,26 
2158-01 01/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/02/2020 14.752.41 24/10/2023 14.752.41 75,00 11.064,31 
2158-01 02/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/03/2020 33,314.33 24/10/2023 33,314.33 75,00 24.985,75 
2158-01 03/2020 MENSAL REAL / BRASIL 20/04/2020 33.879,31 24/10/2023 33.879,31 75,00 25.409.48 
2158-01 04/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/05/2020 37.517.76 24/10/2023 37.517.76 75,00 28.138,32 
2158.01 05/2020 MENSAL REAL/ BRASIL 19/06/2020 30.624,95 24/10/2023 30.624,95 75,00 22.968,71 
2158-01 06/2020 MENSAL REAL / BRASIL 20/07/2020 49.110.55 24/10/2023 49.110.55 75.00 36.832,91 
2158-01 07/2020 MENSAL RF4I  / BRASIL 20/08/2020 37.324,06 24/10/2023 37.324,06 75,00 27.993,05 
2158-01 08/2020 MENSAL REAL/BRASIL 18/09/2020 33.185.67 24/10/2023 33.185,67 75,00 24.889.25 
2158-01 09/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/10/2020 7.653,51 24/10/2023 7.653,51 75,00 5.740,13 
2158-01 10/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/11/2020 73.500.42 24/10/2023 73.500.42 75,00 55.125.32 
2158-01 11/2020 MENSAL REAL/BRASIL 18/12/2020 103.161,73 24/10/2023 103.161,73 75,00 77.371.30 
2158-01 12/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/01/2021 3.707.57 24/10/2023 3.707,57 75.00 2.780.68 

1/2 
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2096•01 01/2020 M 	-,SAI REAL/BRASIL 20/02/2020 63.149.50 24/10/2023 63.149,50 7500 47.36213 
2096-01 02/2020 MENSAL REAL / BRASIL 20/03/2020 127.964,90 24/10/2023 127.964,90 75,00 95.973.68 
2095-01 03/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/04/2020 147.770,84 24/10/2023 147.770,84 75,00 110.828,13 
2096-01 04/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/05/2020 157.199,83 24/10/2023 157.199.83 75.00 117.899.87 
2096-01 05/2020 MENSAL REAL / BRASIL 19/06/2020 129.650.79 24/10/2023 129.650.79 75,00 97.238,09 
2096.01 06/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/07/2020 195.430,98 24/10/2023 195.430.98 75,00 146.573,24 .2096-01 
2096-01 

07/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/08/2020 151.523,80 24/10/2023 151.523.80 75,00 113.642,85 
08/2020 MENSAL REAL / BRASIL 18/09/2020 135.350,00 24/10/2023 135.350,00 75,00 101.512.50 

2096-01 09/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/10/2020 42.003,24 24110/2023 42.003.24 75.00 31.502,43 
209601 10/2020 MENSAL REAL / BRASIL 20/11/2020 270.703.13 24/10/2023 270.703.13 75.00 203.027,35 
2095-01 11/2020 MENSAL REAL/BRASIL 18/12/2020 391.657.70 24/10/2023 391.657,70 75.00 293.743,28 
2096-01 12/2020 MENSAL REAL/BRASIL 20/01/2021 44.751,50 24/10/2023 44.751.50 75,00 33.563,63 

9 

Nota - Os valores acima correspondem a valores originais. O pagamento deverá ser efetuado com os acréscimos legais cabíveis. 
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DEC}ETO N2  139/2023, DE 03 DE MAIO DE 2023. 

"Dispõe sobre as regras e diretrizes para a contratação direta prevista na 
Lei 14.133/2021, compreendendo os casos de dispensa e inexigibilidade, e 
regulamenta a realização da dispensa de licitação na forma eletrônica, no 
âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de 
Maracaju - MS, e dá outras providências. 

O Prefeito de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer procedimento padrão para os processos de contratação direta por inexigibilidade 

e por dispensa de licitação, nos termos dos artigos 74 e 75 da Lei n9 14.133/2021; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a dispensa de licitação, na forma eletrõnica, de que trata a Lei ne 14.133/2021, 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 

DO OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Este Decreto estabelece as regras e diretrizes para a contratação direta prevista nos artigos 72 a 75 da Lei 14.133/2021, 

compreendendo os casos de dispensa e inexigibílidade, e regulamenta a realização da dispensa de licitação na forma eletrônica, no 

âmbito da Administração direta e indireta do município. 

§ 19  À contratação direta aplicar-se-á, no que couber, os procedimentos adotados nas licitações. 

§ 2- As disposições deste Decreto aplicam-se, no que couber, às contratações de obras e serviços de engenharia. 

§ 35 Quando a contratação for decorrente de transferências voluntárias da União, deverão ser observados os procedimentos 

da normatização federal especifica para o tema, aplicando-se as presentes disposições de forma complementar. 

Seção 1 

Dos Envolvidos no Processo 

Os agentes para atuação no processo de contratação direta do Município deverão ser designados conforme os requisitos 

dos artigos 75  e 89 da Lei 14.133/2021, conforme regulamento interno do órgão. 

Parágrafo único. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o 

agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais 

cabíveis. 

Seção II 

Dos Poderes e Deveres Dos Agentes 

Art. 1° 

Art. 2' 

https://Ieismunicipais.com.br/al /ms/m/maracaju/decreto/2023/14/1  39/decreto-rt-1 39-2023-dispoe-sobre-as-regras-e-diretrizes-para-a-contrataca... 1/11 
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- determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 	
) 

II - revogar ou recomendar o procedimento de dispensa de licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - recomendar ou procederá anulação do procedimento de dispensa, sempre que apresente ilegalidade insanável.' 

§ 19  O motivo determinante para a revogação do processo de dispensa de licitação deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

§ 29  Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos que contenham vícios insanáveis, tornando sem 

efeito todos os subsequentes que dele dependam e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 39 A nulidade não exonera a Administração Pública do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a 

data em que ela for declarada e por Outros prejuízos regularmente comprovados, promovendo-se a responsabilização de quem lhe 

tenha dado causa. 

§ 42 Quando constatar simples impropriedade formal, a autoridade do setor de controle interno adotará medidas para o 

saneamento e para a mitigação de riscos de sua nova ocorrência, preferencialmente voltadas para o aperfeiçoamento dos controles 

preventivos e com a capacitação dos agentes públicos responsáveis. 

CAPÍTULO II 

DAS ESPÉCIES DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Seção 1 

Da Inexigibilidade de Licitação 

Art. 49 As hipóteses de inexigibilidade de licitação previstas no artigo 74 da Lei 14.133/2021 são exemplificativas, sendo inexigível 

a licitação em todos os casos em que a competição for inviável. 

Para a comprovação de notória especialização do profissional ou da empresa contratada deverão ser observados, no 

campo da sua especialidade, requisitos como desempenho anterior; estudos; experiência; publicações; organização; 

aparelhamento; equipe técnica ou outros que permitam inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à 

plena satisfação da necessidade da Administração. 

Parágrafo único. A motivação para a contratação de notoriedade do profissional ou da empresa contratada, deverá constar do 

relatório do estudo técnico preliminar ou do respectivo termo de referência quando aquele for dispensado, juntamente com a 

documentação comprobatória. 

Compete ao agente responsável pela instrução do processo de contratação direta, a adoção de providências que 

assegurem a veracidade do documento de exclusividade apresentado pela futura contratada, nos termos do § 12 do artigo 74 da 

Lei 14.133/2021. 

É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e divulgação, bem como a preferência por marca 

especifica. 

Seção II 

https://leismun'cipais.com.br/al/ms/m/maracaju/decreto/2023/14/1 39/decreto-n-1 39-2023-dispoe-sobre-as-regras-e-diretrizes-para-a-contrataca... 2111 
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Nos casos de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento do contrato poderá ser su stituido por outro Art. 89  

instrumento hábil, como carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de e ecução de serviço, 

desde que não consista em objeto complexo e a contratação não origine obrigações futuras. 

§ 19 Ao instrumento substitutivo ao contrato aplica-se, no que couber, o disposto no artigo 92 da Lei nt 14.133/2021. 

§ 2 Quando o contrato for substituído nos termos do caput deste artigo, deverá constar justificativa no relatório do estudo 

técnico preliminar e a minuta do instrumento substitutivo será anexo integrante do Aviso de Dispensa de Licitação. 

Art. 99] Na dispensa de licitação fundamentada nos incisos 1 e II do artigo 75 da Lei n9  L4.133/2021, a contratação deverá ser feita 

preferencialmente com as privilegiadas indicadas na Lei Complementar n9 123/2006 ou outra que vier substituí-Ia. 

§ 1 Conforme regulamento do Município, poderá ser aberto processo de dispensa exclusivo para o mercado local. 

§ 29  Não sendo concedidos os benefícios da Lei Complementar n° 123/2006, deverá constar justificativa do estudo técnico 

preliminar ou do termo de referência, quando dispensado o primeiro. 

Seção III 

Da Adoção da Forma Eletrônica da Dispensa de Licitação 

O Município adotará preferencialmente a dispensa eletrônica nas seguintes hipóteses: 

- contratação de obras e serviços de engenharia comuns ou serviços de manutenção de veículos automotores, no limite do 

disposto no inciso 1 do caput do artigo 75 da Lei n9  14.133/2021; 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do artigo 75 da Lei n9 14.133/2021; 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso III do 

caput do artigo 75 da Lei n9 14.133/2021,  quando cabível; 

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 69 do artigo 

82 da Lei n° 14.133/2021. 

A Administração pública municipal direta e indireta definirá o sistema a ser utilizado nas contratações previstas no artigo 

anterior, devendo este estar integrado ao Portal Nacional das Contratações Públicas - PNCP. 

§ 1 Poderá ser adotado mais de um sistema para a realização das contratações eletrônicas, desde que devidamente 

informados o sistema utilizado e o seu respectivo endereço eletrônico no respectivo aviso ou edital de chamada pública para a 

contratação direta. 

§ 29 Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasilia, 

Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo de todos os procedimentos. 

A Administração Municipal e seus dirigentes e servidores que utilizem o sistema de dispensa eletrônica responderão 

administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas 

de segurança instituídas pela gestão do sistema adotado. 
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Parágrafo único. A Administração Municipal deverá assegurar o sigilo e a integridade de dL.el4iform cõed ferramenta 

informatizada de que trata este Decreto, protegendo-os contra danos e utilizações indevidas 	 âmbito dP sua  

atuação. 

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema adotado 

pelo Município, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotora do procedimento, afesponsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

Para busca do melhor preço na contratação, o procedimento para dispensa de licitação será preferencialmente divulgado 

no sítio eletrônico do Município, podendo ser encaminhado e-mail aos fornecedores cadastrados para apresentação de propostas, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. 

§ 12  A proposta eletrônica deverá ser formulada em papel timbrado ou carimbada com o CNPJ da empresa, datada e assinada 

por seu representante legal, juntamente com os documentos referentes à sua habilitação. 

§ 2Q Excepcionalmente se não publicado o Aviso nos termos do caput deste artigo, deverá constar justificativa nos autos, 

quando àquele for dispensado. 

Os procedimentos adotados na fase de seleção do fornecedor e subsequentes, deverão observar, no que couber, as 

orientações contidas na Instrução Normativa n9  73/2022, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia ou outra que venha substitui-Ia. 

Parágrafo único. As regras para a formalização do procedimento eletrônico estarão contidas no respectivo aviso, que 

estabelecerão lances a serem oferecidos na sessão de julgamento. 

No caso de procedimento deserto ou fracassado, o órgão ou entidade poderá: 

- fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à 

habilitação ou; 

li - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,  

privilegiando-se os menores preços, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas ou; 

III - republicar o procedimento. 

Definido o resultado do julgamento, com o objetivo de buscar o melhor preço, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço estimado para a contratação, o agente condutor da fase de seleção do fornecedor do órgão ou 

entidade deverá negociar condições mais vantajosas. 

Parágrafo único. A negociação a que se refere o caput deste artigo deverá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

Art. 18. Excepcionalmente será permitida a contratação direta com fornecedor cuja proposta seja superior ao preço definido para 

a contratação, desde que ocorram, sem sucesso, as tentativas de negociação previstas, devendo ser formalizada pelo agente 

condutor do procedimento, informação técnica acerca da vantajosidade da contratação nessas condições. 

1 AO. 19. No caso de contratação de serviços em que o procedimento exija apresentação de planilha de custos e formação de 

preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores readequados à proposta vencedora. 

Seção IV 
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Da Forma de Aferição do Limite da Dispensa 

Quando se tratar de contratação fundada nos incisos 1 e II do artigo 75 da Lei n9 14.133/2021, na aferição dos valores que 

atendam os limites de pequeno valor, deverão ser observados: 

- o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora e; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações 

no mesmo ramo de atividade. 

§ 12 Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado identificada pelo nível de subclasse da Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

§ 29 O disposto no § 19 deste artigo não se aplica às contratações de serviços de manutenção de veículos automotores de 

propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de que trata o § 79 do artigo 75 da Lei 

14.133/2021. 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO 

Seção 1 

Da Instrução do Processo 

[Ad. 21. O procedimento de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 

primar pela simplificação dos atos e pelo formalismo moderado e será instruído com os seguintes documentos: 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar com a análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

li - estimativa de despesa; 

III - reserva orçamentária, quando for o caso; 

IV - demonstração de compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - parecer jurídico, se for o caso, podendo ser dispensado conforme requisitos contidos no § 19 do artigo 25 deste Decreto; 

VI - pareceres técnicos, se for o caso; 

Vil - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VIII - razão de escolha do contratado; 

IX -justificativa de preço, se for o caso; e 

X - documentos comprobatórios de exclusividade, nos termos dos incisos 1 e II do artigo 74 da Lei ne 14.133/2021, quando for 

o caso; 

XI - autorização da autoridade competente; 
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XII - checklist de conformidade, inseridos ao final das fases preparatória, de homologaçã 

de consecução de objetivos, na fase de execução do objeto. 

PROCESSO N°  7.1,8812126 
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XIII - parecer da Controladoria, podendo ser dispensado conforme requisitos contidos no artigo 26 deste Decrto; 

XIV - certidão de encerramento das fases preparatória e de encaminhamento para a fase de gestão contratual; 

XV- documentos exigidos no processo de fiscalização, sendo que o relatório de consecução de objetivos, previsto na alínea 

"d" do inciso VI do artigo 174 da Lei n9  14.133/2021, deverá encerrar o processo; 

XVI - demais certidões ou declarações exigidas na Lei n9 14.133/2021. 

§ 19  Os documentos exigidos nos incisos Vil, VIII e IX, deverão constar do relatório do estudo técnico preliminar ou no termo 

de referência quando aquele for dispensado, podendo não se aplicar nos casos em houver fase de seleção do fornecedor. 

§ 29  O agente responsável pela instrução do processo na fase preparatória deverá certificar-se de que foram exigidos no Aviso, 

as declarações obrigatórias, especialmente; 

a) inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b) enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar ne 

123/2006, quando couber; 

c) pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 

d) responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

e) cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de 

que trata o artigo 93 da Lei n9 8.213/1991, se couber, e; 

f) cumprimento do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei ne 14.133/2021. 

Serão formalizadas pelas autoridades técnicas do órgão, no decorrer do trâmite processual, as seguintes certidões: 

- certidão de limite de dispêndio; 

II - certidão de cumprimento do artigo 45 da Lei n2  14.133/2021, para contratação de obras e serviços de engenharia; 

III - certidão de aquisição de medicamentos destinados exclusivamente ao tratamento de doenças raras, quando for o caso. 

A Controladoria ficará responsável pela atualização do checklist de cada fase processual no catálogo eletrônico de 

padronização, bem tomo pelo acompanhamento junto às unidades técnicas, da correta aplicação das referidas listas de verificação. 

Seção II 

Da Dispensa Dos Pareceres Jurídico e da Controladoria 

{ AO 24. Sempre que o responsável pela prática dos atos processuais solicite auxilio técnico, em qualquer fase processual, poderão 

ser emitidos pareceres dos setores de Controle Interno e Procuradoria Jurídica. 

Ao final da fase preparatória, o processo de contratação direta seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação, agindo na conformidade do 

artigo 53 da Lei n2  14.133/2021. 

§ 19  O parecer referido no caput deste artigo poderá ser dispensado, de acordo com a análise de conformidade e aprovação 

Ao. 22. 

AO. 23. 
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dos critérios definidos no checklist da fase preparatória, a ser preenchido no encerrament 

dentre eles: 
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a) quando utilizados modelos padronizados dos instrumentos de estudo técnico preliminar, termo de referência ou projeto 

básico, aviso ou edital de chamada pública e minuta de contrato, ou devidamente justificada a sua alteração pela autoridade 

técnica competente; 

b) quando a contratação não ultrapassar os limites prescritos nos incisos 1 e II do artigo 75 da Lei n° 14.133/2021. 

§ 2 9  O checklist mencionado no parágrafo anterior deverá constar do catálogo eletrônico de padronização do órgão ou da 

entidade promotora da licitação. 

26.] A Controladoria se manifestará nos autos das contratações diretas do Município, em todas as fases, quando não forem 

cumpridos os requisitos dos checklists, dentre eles: 

1 - quando o parecer prévio jurídico for dispensado ou tendo sido proferido, não tenha sido contrariado ou ressalvado ato 

processual; 

II - quando a contratação anterior do mesmo objeto, não tenha originado determinação de suspensão por parte dos controles 

interno e externo. 

A Controladoria se manifestará através de pareceres, nas contratações diretas que selecionar por amostragem, em 

conformidade com seu plano anual de auditoria, nos casos que houver recomendação do Controle Externo, naqueles em que 

incidir objeto complexo, valores vultuosos ou denúncias de irregularidades ou outras situações que justifiquem o interesse para o 

controle, mediante solicitação da autoridade competente, em qualquer fase do processo 

Seção III 

Da Documentação de Habilitação 

LAC. 28. Para a comprovação de que o classificado provisoriamente preencha os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessárias, serão exigidos apenas os documentos que se mostrarem indispensáveis no caso concreto e que não possam ser 

obtidos pela Administração em consulta a sítios eletrônicos públicos, não podendo ser dispensados: 

- prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, mediante a juntada das 

seguintes consultas aos cadastros obrigatórios: 

a) na lista consolidada de Inabilitados e Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br); 

b) no Cadastro de Empresas Inidôneas ou Suspensas, mantida pela Controladoria Geral do Estado de Mato Grosso do Sul 

II - certidões referidas no artigo 21, § 2, alíneas "a" a "f" deste Decreto. 

No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem 

de fornecimento, bem como nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para 

compras em geral e, nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c", do inciso IV do artigo 

75 da Lei n9 14.133/2021, devem ser apresentados os seguintes documentos de habilitação: 

- se pessoa física: certidão de regularidade fiscal municipal e estadual. 

II - se pessoa jurídica: 
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a) certidões de regularidade fiscal municipal e estadual e de regularidade social, quando s 	  

b) quando se tratar de contratação de serviços, acrescentar-se-á a certidão de regularidade trabalhista. 

Seção IV 

Da Pesquisa de Preços 

O preço formado na pesquisa destinada a orientar o valor da contratação tem por objetivo evitar valores inexequíveis ou 

excessivos e deve estar de acordo com o praticado no mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e 

as quantidades a serem contratadas, observadas as particularidades do objeto da contratação. 

A formação de preços será iniciada na unidade demandante no momento da realização dos estudos técnicos preliminares 

ou no termo de referência, quando àquele for dispensado, e os documentos comprobatórios da pesquisa realizada em pelo menos 

um dos parâmetros indicados no artigo 23 da Lei n° 14.133/2021 deverão constar em anexo aos autos. 

A pesquisa de preços será finalizada pela Secretaria Municipal de Planejamento e Fazenda e materializada em documento 

que conterá, no mínimo: 

descrição do objeto a ser contratado; 

li - caracterização das fontes consultadas; 

III - série de preços coletados; 

IV - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou 

excessivamente elevados, se aplicável; 

VI . memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; 

VII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta junto a empresas fornecedoras; e 

VIII - data, identificação e assinatura do servidor responsável. 

Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser analisadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e 

locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, 

fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 

local de execução do objeto. 

A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado na contratação direta para a aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral, terá prazo de validade de 6 (seis) meses, contado da consolidação em mapa comparativo, 

mediante a utilização dos parâmetros definidos na Lei n2  14.133/2021 e em regulamento próprio, de forma combinada ou não. 

§ 19  O agente público responsável pela pesquisa de preços responsabilizar-se-á funcionalmente pela informação produzida 

nesta etapa, devendo ter atenção aos riscos de orçamentos incompativeis aos padrões de mercado e que podem culminar em 

condições não vantajosas para a Administração. 

§ 22  Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, deverá ser observado: 

Art. 30. 

Art. 31. 

Art. 32. 

Art. 33. 

Art. 34. 
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- prazo de resposta conferido ao fornecedor, compatível com a complexidade do objeto 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

1 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III - informação aos fornecedores das características da contratação e dos requisitos e condições que possam impactar no 

oferecimento da proposta, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; 

e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não 

enviaram propostas como resposta à solicitação de orçamento solicitado pelo município. 

§ 52 Excepcionalmente será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso 1 do § 2 

o deste artigo, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável. 

§ 62  Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no artigo 23 da Lei n9 14.133/2021 e em 

regulamento do órgão, a justificativa de preços se dará mediante comprovação dos preços praticados pelo contratado em 

contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 

contratantes, públicos ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos equivalentes, emitidos no período de 

até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, ou por outro meio idôneo. 

§ 79 Quando a formação de preços se der na forma do parágrafo anterior, o agente responsável pela pesquisa poderá solicitar 

a justificativa de preços do pretenso contratado. 

§ 82  Excepcionalmente, caso o futuro contratado não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de 

que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar 

especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

o § 92 Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a possibilidade de 

competição entre possíveis interessados. 

§ 10 Para a definição do valor estimado nos processos de contratação direta de obras e serviços de engenharia, fica 

autorizada, no que couber, a aplicação do Decreto Federal n2 7.983/2013, ou regulamento substituto, que estabelece regras e 

critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos 

dos orçamentos da União. 

O agente público poderá utilizar como métodos estatísticos para definição do preço estimado, a média, a mediana ou o 

menor dos valores obtidas na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos 

de um ou mais dos parâmetros legais, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 12  Norma do Município definirá conceitos e aplicação dos métodos estatísticas a serem utilizados e critérios para a 

desconsideração e preços inexequíveis ou excedentes. 

§ 22  Excepcionalmente será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, desde que 

devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade competente. 

a) descrição do objeto; marca do produto, quando foro caso; valor unitário e total; 

Azt. 35. 
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§ 39 Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente ju 

técnico. 
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Alt 36. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com dedicação de mão de obra )exclusiva, o preço 

estimado será definido em planilha de composição de custos, aplicando-se o disposto na Instrução Normativ,â n9  005/2017, do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ou outra que venha a substitui-Ia, observando, no que couber, o disposto 

neste regulamento. 

Seção  

Do Fornecedor 

O fornecedor Interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento, devendo, ainda, declarar em campo próprio do sistema, quando se tratar de dispensa eletrônica, ou apresentar as 

declarações obrigatórias quando se tratar de contratação presencial, conforme aviso ou edital de chamada pública. 

As regras para a fase de seleção do fornecedor e subsequentes, até à homologação, conforme o sistema adotado pelo 

Municipio, constarão do aviso ou edital de chamada pública e aproveitarão no que couber as regras gerais da União, aplicáveis ao 

critério menor preço ou maior desconto. 

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

Seção VI 

Das Publicações 

Nos termos deste Decreto serão publicados: 

- na íntegra, o aviso de contratação direta ou o edital da chamada pública e seus anexos, no sítio eletrônico oficial do 

Município ou da entidade contratante e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; 

o II - o extrato do aviso ou do edital da chamada pública, no diário oficial do Município ou da entidade contratante e, até 

31/1212023, em jornal de grande circulação local, se houver; 

III - a autorização da autoridade máxima para a contratação direta ou o extrato do contrato ou do instrumento substituto, no 

sítio eletrônico oficial do Município ou da entidade contratante e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; 

§ 19 Quando se tratar da dispensa eletrônica, a publicação dos documentos referidos no inciso 1 e II deste artigo deverá 

ocorrer no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis da abertura da sessão. 

§ 22 A publicação do extrato do contrato ou do instrumento substituto deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da data da publicação do ato de dispensa ou da assinatura do contrato, conforme for o caso. 

§ 32 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP é condição indispensável para a eficácia da contratação. 

§ 49 Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, sob pena de nulidade. 

§ 59 A publicação, quando referente à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os 

Alt. 37. 

Ast 38. 

Alt. 39. 

Ait4O. 
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;  1 infraestrutura custos do caché do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospe4J , d logística 

do evento e das demais despesas especificas. 

CAPÍTULO VI 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 41. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei n9  14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis, 

sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

Art. 42. 
	J Os agentes públicos que atuarem nas contratações diretas, serão responsáveis pelos atos praticados e por eles 

   

responderão na forma da lei, respeitados o direito ao contraditório, em processo de aplicação de penalidades. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 43. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Planejamento e 

Fazenda, que poderá expedir normas complementares, bem como disponibilizar em meio eletrônico informações adicionais. 

Art. 44. O credenciamento de bens e serviços será regulamentado por ato próprio específico e, enquanto não editada a referida 

norma, poderá ser aplicado nos termos da Lei 14.13312021, e conforme as normas deste Decreto, no que couber, devendo as 

regras específicas aplicáveis ao caso concreto, constar do edital da chamada pública respectiva. 

Art. 45. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 

Gabinete do Prefeito de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, aos três dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três. 

JOSÉ MARCOS CALDERAN 

Prefeito Municipal 

Página 	 Dia ....../.........J 	 

Setor 

Visto 

Publicado no Diário Oficial do Município ne 	  

Noto: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficio!. 

Dato de Inserção no Sistema LeisMunicipois: 31/05/2023 
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M a raca unho de 2024. 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MARACAJU 

PORTARIA N.° 470/2024. 

O Senhor JOSE MARCOS CALDERAN, Prefeito Municipal de 
Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Maracaju; 

Considerando as disposições elencadas na Lei N° 14.133/2021 e no 
Decreto Municipal N° 165/2022; 

RESOLVE: 

Art. l - DESIGNAR Os Servidores abaixo para exercerem as funções 
da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: 

- Presidente: RUBENS DA ROCHA GONCALVES 
II - Membro: LUCAS LUAN MULLER BURGEL 
III - Membro: CATIANE PlANA SANTA CRUZ 

Art. 2° - As prerrogativas, competências e atribuições da Comissão de 
Contratação estão definidas, conforme Gestão por Competência, no Decreto Municipal N° 165/2022. 

Art. 30  - Os servidores que compõem a Comissão de Contratação 
poderão ser substituídos, em caso de ausências e impedimentos eventuais, ficando neste caso 
designados como suplentes os servidores abaixo: 

- SUELEN TAIS MARTINS TORRES 
II - WILLIAN GOMES FARIAS 
III - ALEKSAN DER GARCIA DE LIMA 
IV - DAVID JOSE MIRANDA 
V - TIFANY MARTINS DA COSTA DINIZ 
VI - KALLINE DE JESUS CABRAL 

Art. 40  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada a Portaria 205/2023 e demais disposições em contrário. 

JOSE MARCOS CALDERAN 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal (te Maracaju ....Rua Apa, 120-- Cemro -Maracju/MS - Fone: (67) 3454-1320 E-mail. 
administraç1o(ã)maracajii .rns.gov.br 
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EDIÇÃO EXTRA 

ATOS DE LlCí-------- 

HOMOLOGAÇÃOJADJ UDICAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
CONTRATAÇÃO DIRETA, ART. 75, II DA LEI 14.133121 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
CONTRATAÇÃO DIRETA, ART. 75, II DA LEI 14.133/21 

Espécie: Dispensa de Licitação fundamentada no art. 76. II da 
Lei Federal n° 14.133/21: Empresa: INSTAR TECNOLOGIA 
LTDA-ME, inscrita sob o CNPJ/MF n° 08.225.893/0001-85: 
Processo Administrativo - Autos n° 2.820/2024; Dotação 
Orçamentária: 02-Poder Executivo. 02.003 - Secretaria 
Municipal de Administração, 2.004 - Manutenção da Secretaria 
de Administração. 3.3.90.40.00.00.00.00 - Serviços de 
Tecnologia da Informação e Comunicação. Fonte: 1.500.000 - 
Recursos Não Vinculados de Impostos: Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
LICENÇA DE USO DE CONJUNTO INTEGRADO DE 
APLICAÇÕES ONLINE PARA O MUNICÍPIO DE MARACAJU - 
MS. DE SITE/ PORTAL OFICIAL: Valor Global: R$ 13.500.00 
(treze mil e quinhentos reais): Vigência: 12 (doze) meses, a 
contar de sua assinatura; Autorização da Autoridade 
Competente: em 06107/2024. por José Marcos 
Calderan/Prefeito Municipal. 

Aaracaju/MS, dia 06 de junho de 2024. 

JOSÉ MARCOS CALDERAN 
Prefeito de Mar acaju-MS 

PORTARIAS 

PORTARIA N.° 469/2024. 

O Senhor JOSE MARCOS CALDERAN, Prefeito Municipal de 
Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município de Maracaju; 

CONSIDERANDO as disposições elencadas na Lei N° 
14.133/2021 e no Decreto Municipal N° 165/2022; 

RESOLVE: 

Art. 11  - DESIGNAR o Servidor PEDRO HENRIQUE PEREIRA 
BARROS, para exercer a função de AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO. 

Art. 21  - As prerrogativas, competências e atribuições do Agente 
de Contratação estão definidas, conforme Gestão por 
Competência, no Decreto Municipal N° 165/2022. 

Art. 30  - O Agente de Contratação poderá ser substituido em 
suas ausências e impedimentos eventuais, ficando neste caso 
designada a Servidora PATRICIA DA SILVA FERREIRA ou 
Servidor RUBENS DA ROCHA GONCALVES, como Agente de 
Contratação substituto. 

Art. 41  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas a Portaria N° 208/2023 e demais 
disposições em contrário. 

Maracaju- MS. 07 de junho de 2024. 

JOSE MARCOS CALDERAN 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N.° 470/2024. 

O Senhor JOSE MARCOS CALDERAN. Prefeito Municipal de 
Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município de Maracaju,- aracaju; 

CONSIDERANDO CONSIDERANDO as disposições elencadas na Lei N° 
14.133/2021 e no Decreto Municipal N° 165/2022; 

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR Os Servidores abaixo para exercerem as 
funções da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: 
- Presidente: RUBENS DA ROCHA GONCALVES 

II - Membro: LUCAS LUAN MULLER BURGEL 
111 - Membro:CATIANE PlANA SANTA CRUZ 

Art. 21  - As prerrogativas, competências e atribuições da 
Comissão de Contratação estão definidas, conforme Gestão por 
Competência. no Decreto Municipal N° 165/2022. 

Art. 30  - Os servidores que compõem a Comissão de 
Contratação poderão ser substituídos, em caso de ausências e 
impedimentos eventuais, ficando neste caso designados como 
suplentes os servidores abaixo: 

- SUELEN TAIS MARTINS TORRES 
II - WILLIAN GOMES FARIAS 
III - ALEKSANDER GARCIA DE LIMA 
IV - DAVID JOSE MIRANDA 
V - TIFANY MARTINS DA COSTA DINIZ 

Diário Oficial do Município de Maracaju/MS - Criado pela Lei 1.715/2013 - https://www.maracaju.ms.gov.br  
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VI - KALLINE DE JESUS CABRAL 

Art. 41  - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua 
publicação, revogada a Portaria 205/2023 e demais disposições 
em contrário. 

Maracaju- MS, 07 de junho de 2024. 

JOSE MARCOS CALDERAN 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N.° 471/2024. 

o 
O Senhor JOSE MARCOS CALDERAN, Prefeito Municipal de 
Maracaju. Estado de Mato Grosso do Sul, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município de Maracaju: 

CONSIDERANDO as disposições elencadas na Lei N° 
14.133/2021 e no Decreto Municipal N° 165/2022; 

RESOLVE: 

Art. 10  - DESIGNAR os Servidores abaixo para exercer a função 
da EQUIPE DE APOIO: 
- WILLIAN GOMES FARIAS 

II - DAVID JOSE MIRANDA 
III - TIFANY MARTINS DA COSTA DINIZ 

Art. 21  - As prerrogativas, competências e atribuições da Equipe 
de Apoio estão definidas, conforme Gestão por Competência, no 

• ecreto Municipal N° 165/2022. 

Art. 30 - Os servidores que compõem a Equipe de Apoio 
poderão ser substituidos, em caso de ausências e impedimentos 
eventuais, ficando neste caso designados como suplentes os 
servidores abaixo: 

- ALEKSANDER GARCIA DE LIMA 
II - KALLINE DE JESUS CABRAL 
III - RUBENS DA ROCHA GONCALVES 
IV - LUCAS LUAN MULLER BURGEL 
V - CATIANE PlANA SANTA CRUZ 
VI - SUELEN TAIS MARTINS TORRES 

Art. 40 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogada a Portaria N° 206/2023 e demais 
disposições em contrário. 

Maracaju- MS, 07 de Junho de 2024. 

JOSE MARCOS CALDERAN 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N.° 472/2024. 

O Senhor JOSE MARCOS CALDERAN. Prefeito Municipal de 
Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município de Maracaju; 

CONSIDERANDO as disposições elencadas na Lei N° 
14.133/2021 e no Decreto Municipal N° 165/2022: 

RESOLVE: 

Art. 11  - DESIGNAR o Servidor PEDRO HENRIQUE PEREIRA 
BARROS, para exercer a função de PREGOEIRO, a fim de 
conduzir a fase de seleção do fornecedor, praticando todos os 
atos necessários até a divulgação do resultado das contratações 
na modalidade Pregão, no âmbito do Município. 

Art. 21  - Somente poderá atuar como pregoeiro o agente 
capacitado especificamente para exercer a atribuição, 
devidamente certificado. 	 0 
Art. 30 - O pregoeiro poderá ser substituído em suas ausências 
impedimentos eventuais, por agente igualmente qualificado, 
ficando neste caso designada a Servidora PATRÍCIA DA SILVA 
FERREIRA ou o Servidor RUBENS DA ROCHA GONCALVES, 
como pregoeiro substituto. 

Art. 40  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogada a Portaria 207/2023 e demais disposições 
em contrário. 

Maracaju- MS, 07 de Junho de 2024. 

JOSE MARCOS CALDERAN 
Prefeito Municipal 

HOMOLOGAÇÀO)ADJUDICAÇÂO 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO AUTORIZAÇÃO 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE, 
CONTRATAÇÃO DIRETA, ART. 75, inciso II, da lei 14.133/21. 

Dispensa de licitação fundamentada no art. 75. II da Lei Federal 
n° 14.133/21: CONTRATADO: JR COMUNICAÇÃO VISUAL 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MARACAJU 

PORTARIA N° 477/2026. 

O Senhor JOSE MARCOS CALDERAN, Prefeito Municipal de Maracaju, Estado de Mato 
Grosso do Sul, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 
Maracaju; 

Considerando as disposições elencadas na Lei Federal n° 14.133/2021 e no Decreto 
Municipal n° 165/2022: 

RESOLVE: 

Art. l - DESIGNAR o servidor WELISON CARDOSO SIMOES, matrícula no 526141, 
para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA FASE EXTERNA, devendo atuar na 
conformidade das boas práticas, e das normas regentes, conduzindo a fase de seleção do fornecedor 
e praticando todos os atos necessários até a divulgação do resultado das licitações, no âmbito do 
Município. 

Art. 20. Designar os servidores PEDRO HENRIQUE PEREIRA BARROS, matricula n° 
500051, e RUBENS DA ROCHA GONÇALVES, matricula n° 45595, como AGENTES DE 
CONTRATAÇÃO DA FASE EXTERNA SUBSTITUTOS. 

Art. 30. Nas licitações na modalidade Pregão, o agente condutor será designado 
Pregoeiro". 

Art. 40. DESIGNAR os servidores abaixo para o exercício das atribuições conferidas 
pelos normativos referidos, à EQUIPE DE APOIO: 

- CATIANE PlANA SANTA CRUZ 
II - KALLINE DE JESUS CABRAL 

Art. 51. Designar os servidores abaixo como membros suplentes, substitutivos da equipe 
de apoio, em caso de ausências e impedimentos eventuais: 

-ANA BEATRIZ ALVES PEREIRA DOS SANTOS 
II - EDUARDO OSSUNA DOS SANTOS 
III - FERNANDA DA SILVA MEIRA 
IV - FLAVIANE FORTI CHITERO 
V - JAINE BEATRIZ DA SILVA 
VI— JESSICA LUANA RODRIGUEZ DUTRA 
VII - LUCAS LUAN MULLER BURGEL 
VIII— MAURICIO FERREIRA VIDER 
IX - TIFANY MARTINS DA COSTA 

Prfitura Municipal de Maracaiu Ru Appa. 120 Cernro Mar 	u;MS - Fone: (67)3454-1320 -E-mail.  
adminisaço'ãinuracaju.ms.go%'.br 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MARACAJU 

Art. 60. Os servidores designados deverão ser capacitados para o exercício de suas 
funções e permanentemente atualizados, sendo obrigatório o certificado de formação de pregoeiro 
para o registro na plataforma utilizada pelo município para a operacionalização das licitações 
eletrônicas. 

Art. 70. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Portarias 
n° 469/2024. 471/2024 e 472/2024. 

Maracaju/M0demaio de 2026. 

JOSE MARCOS CALDERAN 
PrefeitoMUhiipa 1 

Prefeitura Municipal de Maracaju - Rua Appa, 120- Ccrnro -MaracajuJMS - lone: «'73454-l320 - E-mail: 
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MUNICÍPIO DE MARACAJU - MS 

D.O.M. ANO XIII N° 4056 - Extra, Quinta-feira, 07 de Maio de 2026 - Página 1 
EDIÇÃO EXTRA 

'VIII - MAURICIO FERREIRA VIDER 
IX - TIFANY MARTINS DA COSTA 

Art 60. Os servidores designados deverão ser capacitados para 
o exercício de suas funções e permanentemente atualizados, 
sendo obrigatório o certificado de formação de pregoeiro para o 
registro na plataforma utilizada pelo município para a 
operacionalização das lotações eletrônicas. 

O Senhor JOSE MARCOS CALDERAN, Prefeito Municipal de 
Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
víunicipio de Maracaju; 
Considerando as disposições elencadas na Lei Federal n° 
14.1 33/2021 e no Decreto Municipal n° 16512022; 

RESOLVE: 

it 1° - DESIGNAR o servidor WEUSON CARDOSO SIMOES, 
atrictila n0  526141, para exercer a função de AGENTE DE 
ONTRATAÇÃO DA FASE EXTERNA, devendo atuar na 
)nformidade das boas práticas, e das normas regentes, 
)nduzindo a fase de seleção do fornecedor e praticando todos 
; atos necessários até a divulgação do resultado das licitações, 

âmbito do Município. 

st. 20. Designar os servidores PEDRO HENRIQUE PEREIRA 
ARROS, matricula n° 500051. e RUBENS DA ROCHA 
ONÇALVES, matricula n' 45595, como AGENTES DE 
ONTRATAÇÃO DA FASE EXTERNA SUBSTITUTOS. 	1 

ilA.rL 30. Nas licitações na modalidade Pregão, o agente condutor 
será designado Pregoeiro'. 

Art. 4°. DESIGNAR os servidores abaixo para o exercido das 
atribuições conferidas pelos normativos referidos, à EQUIPE DE 
APOIO: 

- CAT1ANE PtANA SANTA CRUZ 
II- KAWNE DE JESUS CABRAL 

Art 51. Designar os servidores abaixo como membros suplentes, 
substitutivos da equipe de apoio, em caso de ausências e 
Imoedimentos eventuais.- ventuais: 

- 

- ANA BEATRIZ ALVES PEREIRA DOS SANTOS 
- EDUARDO OSSUNA DOS SANTOS 

II - FERNANDA DA SILVA MEIRA 
IV - FLAVIANE FORTI CHITERO 
V - JAINE BEATRIZ DA SILVA 
VI— JESSICA LUANA RODRIGUEZ DUTRA 
VII— LUCAS LUAN MULLER BURGEL  

Art. 7°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as Portarias n 469/2024, 471/2024 e 
47212024. 

Maracaju/MS, 05 de maio de 2026. 
JOSE MARCOS CALDERAN 
Prefeito Nw~ 

DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DA PORTARL4 ND  58512025, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DE MARÂCAJU, ESTADO DE MATO GR JÊ 
DO SUL, usando das atribuições que lhe são confetiiias pela Lei 
O,énica Municipal; 

CONSIDERANDO que o procedimento auxiliar de 
credenciamento previsto na Lei Federal n° 14133/2021, 
atualmente regulamentado pelo Decreto Municipal n" 268/2025; 

RESOLVE: 

Art. 11  - Fica REVOGADA a Portaria n° 585/2025 que "cria 
Comissão Especial de Credenciamento de Prestadores de 
Serviços de Saúde". 

Art. 20  - A partir desta data todos os processos administrativos 
de procedimento auxiliar de credenciarnento, regulamentado 
pelo Decreto Municipal n 26812025, inclusive aqueles em 
trâmite, serão conduzidos pela Supervisão de Licitação e 
Contratos, por intermédio de servidores designados na forma 
legal. 

Art. 31  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

MaracuiS, 07 de maio de 2026. 

JOSÉ MARCOS CALDERAN 
Prefeito Municipal 

Diário Oficial do Município de Maracaju/MS - C~ pela Lei 1.71512013 - 	  



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MARACAJU 

PORTARIA N° 67712026 

Designa Servidores para atuarem no 
processo de gestão e fiscalização dos 
contratos 	administrativos 	e 
instrumentos substitutivos e 
orienta. 

O Senhor JOSE MARCOS CALDERAN, Prefeito Municipal de 
Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, usando das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Maracaju, 

CONSIDERANDO as exigências legais para o processo de fiscalização 

de contratos que determinam que a execução dos contratos seja 

gerenciada e fiscalizada por representantes da Administração Pública; 

CONSIDERANDO as boas práticas pertinentes ao processo de gestão 
e fiscalização das contratações; 

RESOLVE: 

Art. 11  - Designar os servidores, abaixo relacionados, para atuarem como FISCAIS: 

MATRiCULA SERVIDOR SECRETARIA 

4457/4 JAIME BARBOSA TALA VEIRA GABINETE DO PREFEITO 

3764/2 MILENA FERREIRA MATOS GABINETE DO PREFEITO 

52681/2 LUIZ FELIPE DE VASCONCELOS FAGUNDES GABINETE DO PREFEITO 

3422/1 EMANUELLI DE QUEIROZ MOLOSSI PROCURADORIA JURIDICA 

50575/6 
ANNYE CAROLINE TAVARES MAZOCCO 

CANEVER PROCURADORIA JURÍDICA 

51378/2 MARIA LUZIA PASSOS SOUZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

51706/2 LUCIANO ÁLVARES DE SOUZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

5291/1 SANDRA ELIZA MEREY 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

50721/4 JACIELLE ELIAS DOS SANTOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

MEIO AMBIENTE 

Piuwra \11LrncpaIdc Maraeau Rua Appa. I2( Centro-Mw'acaju/MS- Fone. (t17)-',454-1320 -- E-mail: 
adniinistraçimaracaju.rns.go'.hr 
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R o 1 (1)' ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MARACAJU 

51460/3 TAIS APARECIDA DE SOUZA CORREA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

MEIO AMBIENTE 

5120012 LALESCA LESCANO CARNEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

MEIO AMBIENTE 

52934/1 ELAINE CAVALCANTE DE SOUZA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

4535/1 GESCA ALCANTARA CORONEL SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

46827/5 JESSICA LOPES GOMES SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

50701/4 PATRICK NOLASCO CARNEIRO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

4696/5 KALITA GARCIA CAPARÓZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO 

1080/1 MARCELO MARTINS DE CASTRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO 

5147214 EMANUEL RIBEIRO DOS SANTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO 

52790/1 SORAIA DE MENDONCA BACCIOTTI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

4959/6 ALINE BALTAZAR SANTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

51037/1 JEFERSON DA SILVA SANTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

51038/1 JULIO CESAR DE REZENDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

5169213 ALCINO MARTINS PARE PINTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESPORTES 

3075/3 ODIR LEI OSSUNA DA SILVA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESPORTES 

5137612 JAQUELINE VIEIRA GONZAGA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA 

3780/6 ROSILENE DOS SANTOS FERNANDES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA 

51392/2 EDUARDA GRUN PEREIRA DE SOUZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA 

46816/3 FLAVIO DA SILVA CANDADO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E URBANISMO 

52186/1 GABRI ELA SOUZA E SILVA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E URBANISMO 

52613/1 JULIANA MOURA CARDOSO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E URBANISMO 

51665/1 EDUARDO RODOLPHO ALCANTU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E URBANISMO 

Prt4iIuri Municipal de Maracju - Rua App. 120 - Centro —Maracaju/MS - Fone: (67) 3454-1320 - E-mail: 
adminiç(irnaracijurns.gov.br  



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MARACAJU 

51271/3 NYARA ALVES DOS SANTOS ASSMANN 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E URBANISMO 

52612/1 EDUARDA VAZ PARE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E URBANISMO 

52946/1 GIULIAN KIYOSHI DA ROSA TASHIMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E URBANISMO 

50900/2 ELIAN DOS SANTOS IBANEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E URBANISMO 

1585/1 GUILHERME VIEGA AREVULA 
GERÊNCIA ESPECIAL DE 

TRANSPORTE E MANUTENÇÃO 

229/1 PAULO SERGIO DE L. GONÇALVES 
GERÊNCIA ESPECIAL DE 

TRANSPORTE E MANUTENÇÃO 

50973/1 EMERSON CRISTALDO CARDOSO 
GERÊNCIA ESPECIAL DE 

TRANSPORTE E MANUTENÇÃO 

52111 LUIZ CARLOS DOS SANTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

52129/2 PATRIC NASCIMENTO DA SILVA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

50261/1 PRISCILLA GABRIELA GASOTO AOKI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

5289/2 GABRIEL BARBOSA COSTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

51109/1 GUILHERME CARDOSO ESPINDOLA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FAZENDA 

51699/1 FERNANDA DA SILVA MEIRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FAZENDA 

47063/1 ALEXANDRE DE MELO RODRIGUES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FAZENDA 

52565/2 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AMANDA AMARAL ARCE 	 PLANEJAMENTO E FAZENDA 

5431 LUtS CARLOS DA SILVA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FAZENDA 

Art. 20  - Designar os servidores, abaixo relacionados, para atuarem como 
GESTOR(ES): 

MATRÍCULA SERVIDOR SECRETARIA 

3764/2 
DERIVALDA APARECIDA DA SILVA DO 

CARMO GABINETE DO PREFEITO 

51357/3 TIAGO SANTOS RODRIGUES GABINETE DO PREFEITO 

52933/1 RAFAEL NOGUEIRA FERNANDES PROCURADORIA JURIDICA 

49215 CLEBSON MARCONDES DE LIMA PROCURADORIA JURÍDICA 
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5207/4 WILLIAN GOMES FARIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

46799/9 JAQUELINE BARBOSA DA SILVA QUEIROZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

281/1 ANGELA DA SILVA FRANCO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

688/3 NILCE PORTES DA SILVA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

MEIO AMBIENTE 

1788/1 RODRIGO OLEGARIO FERREIRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

MEIO AMBIENTE 

51881/2 NOBUYOSHI OGIWARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

MEIO AMBIENTE 

52728/1 WANDERSON BLENDO BARBOSA SILVA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1715/1 ROBERTA ARAUJO GONCALVES SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

51443/3 RANILU FRANCO DE CASTRO EBERHARDT 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO 

5087/4 MARIANA MORALES MARQUES QUADROS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO 

50850/1 ALANDER MATHEUS TAUBE DE LIMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

51503/3 NATHAN DOS SANTOS COSTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

4977/4 HELEN FERNANDA ZIEMANN DE BARROS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

52644/1 LIDIANE ALVES FAUSTINO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESPORTES 

52446/1 V1NICIUS WANGINIAK OLIVEIRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESPORTES 

4543/4 SIMONE TENORO CAVALCANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA 

50731/5 ADRIANA TONIETTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA 

51080/1 KARINE DA ROCHA SCHULTZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E URBANISMO 

51967/2 LARISSA LIMA DA SILVA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E URBANISMO 

5145613 JOSE ROBERTO BARBOSA DE LIMA 
GERÊNCIA ESPECIAL DE 

TRANSPORTE E MANUTENÇÃO 

50942/1 QUELVIN ARAUJO FLORES 
GERÊNCIA ESPECIAL DE 

TRANSPORTE E MANUTENÇÃO 

Prefeitura Municipal de Maracaju -. Rua Appa. 120 Ccfltro -Mara 	M1(me: (67)3454-1320 - E-mail: 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MARACAJU 

46917/11 MONIQUE MAtARA FERREIRA POMPÍLIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

52442 LARISSA BARBOSA CARNEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

47065/1 FERNANDO GARCIA ARRUDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FAZENDA 

50299/2 JAINE BEATRIZ DA SILVA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FAZENDA 

51477/1 LARISSA BIASOTTO BARROS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FAZENDA 

Art. 30  Para o desenvolvimento das atribuições pertinentes, os servidores 
designados assinarão Termo de Ciência, recebendo a documentação necessária à execução das 
suas funções em cada contrato ou instrumento substitutivo para os quais forem indicados. 

Art. 40  Após assinado o Termo de Ciência, o fiscal ou gestor que se encontrar 
temporariamente impedido de exercer suas funções na contratação especifica, deverá protocolar 
nos autos Pedido de Substituição Temporária, informando as razões do seu afastamento e o tempo 
em que o agente substituto atuará em seu lugar. 

Art. 50  Qualquer dos servidores relacionados poderá ser convocado para assinar 
Termo de Ciência como fiscal/gestor substituto, passando a atuar imediatamente no processo pelo 
tempo necessário á substituição. 

Art. 60  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Portaria 
no  067/2026 e demais disposições em contrário. 

Maracaju/MS, 10  de julho de 2026. 

JOSEÇ&RCOS CALDERA4 
Prefeit&Municipal 
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FUNDAMENTO LEGAL art. 111 da Lei Federal n° 14.133/21 

ASSINANTES 
Contratante: José Marcos Calderan 
Interveniente: Chirlei Oliveira Rocha 
Contratada: Gabriella Alves Dos Santos 

Maracaju-MS. 09 de junho de 2026. 

TO DO TERMO ALTÍVO 002 AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO W 1W2025 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N° 106/2025 

Processo Administrativo -Autos n°  1.506/2025 
Concorrência n° 00512025 

PARTES 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARACAJU-MS 
Contratada: SMC ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA EPP 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 
prorrogação do prazo de vigência do Contrato Administrativo n° 
106/2025, bem como alteração da redação da Cláusula Nona do 
referido instrumento. 
Fica prorrogado pelo período de 06 (seis) meses o prazo de 
vigência previsto na Cláusula Segunda - 2.1. do Contrato 
Administrativo n° 106/2025, a contar de 30/0512026. 
A Cláusula Nona do Contrato Administrativo n° 106/2025 passa 

viger com a seguinte redação: 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (aft 
92, XIV, XVI e XVII) 

A Contratada deverá conceder livre acesso aos seus 
documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da 
licitação, para os servidores ou empregados do Contratante e 
dos órgãos de controle interno e externo. 

As demais OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA e condições a ele 
referentes encontram-se definidos no item 14 do Anexo 1 - 
Termo de Referência. 

FUNDAMENTO LEGAL: art. 111 c.c art. 124, inciso 1, "a da Lei 
Federal n° 14131121 

ASSINANTES: 
Contratante: José Marcos Calderan 
Contratada: Minam Jirnenez Carice 

Maracu-MS, 15 de maio de 2026. 

1 
Designa Servidores para atuarem no processo de gestão e 
fiscalização dos contratos administrativos e Instrumentos 
substitutivos e orienta. 

O Senhor JOSE MARCOS CALDERAN, Prefeito Municipal de 
Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgánica do 
Municipio de Maracaju, 

CONSIDERANDO as exigências legais para o processo 
fiscalização de contratos que determinam que a execução d 
contratos seja gerenciada e fiscalizada por representantes 
Administração Pública; 

CONSIDERANDO as boas práticas pertinentes ao processo de 
gestão e fiscalização das contratações; 

RESOLVE: 

- 	 abaixo relacionados, para 
atuarem como FISCAIS: 

MATLA 

W.C6A TAJ.VISA r~C 00 PISE(T0 

A MTDE DAS DO PIISSEIO 

tO LUZ FEUPI DE VACSIOSLDE FAGJPS 0~. E- Do PISftrrO 

£IM*JEW DE CK~ II.0SS PADA ).'OCA 

A)*YE CMIDI»IS TAAPSS 1M10Z0 
CMEVSR 

PRDo.DtA .kIbCA 

MARIA LUZIA AASSDE SOUZA 
RETAA 	X*M. 

til~ LU0AII ÀL.Asss DE SGUZÃ 
DE 

#3S0c 

1(U S.UA EUZA 
,AR.c2-A DE 

ÀSSlS•T'A IOOAI. 

aaii ES o 	smo6 
SEOISt,$RA E.IEO'M. DE 

DEISDEvrOE0.4óEIS0E 	0 
TE 

6IOI3 TAIS APARECIDA DE 50hZ/e C0hISISA 
SEE1#.SIA EP»EObA. OS 

DE58ISW1Q EO0hÕI&CO E 	D 

LM.ECA Lw~ CARh€ 
50RE1RIS IIS$IOPJ DE 

DEWI..VT&ISI(TO SOÕ.SCØE IiO 
MISNT 
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E2.AE€ cA'AcmTE 0€ EA 8IEØC 	1* £ME 	1 

41 G~AL~A"COR^ SE~~¥L~DE~ 

J€~^~ s~~vm~ DE SAL 
1D04 P~140LAMOCi~ g€crAAJeCP&. DE MUDE 

IAUAGARA CAP#. E!NEA 	1* GO$O 
MARcE1.0wgT,0€cAsTRo SECRErMUA ~AL OOVEREIO 

E1421l 

 

E~RIGERODOS~OS 3ECRETAA U~AL DE 0~ 

5 AC' ECTAA ~AL. DE  

ALE SAAZM MJT SET.'fr.A ~ALUE 

0l 

	

£EEgS 	DAvA SADE 

	

E.LgO 	SR 0€ EEP.C.E 

 IAJNOPM. DE 

~AMA M~  AL DE 
AÇÃO 

 
ogow p,wro SECRErg~~DEE~Tff 

OEOE.rAOASE.vA ~~&~ALGEES~  
Mam À#ÁG~^0~ EETAV. ~#^ 0€ CULTA 

3?SOE ~A~~PMOKCAAT~ ~ME DOS SN(?OS ~~ 

A 0€ ~À EECTAA ~~KL DE 

411100 RAVO DA ARETAA ~X 0€ DERAE E 
tN 

0211111 0€.ASAE 55.11* SE.0RA E&041P.¼. 0€ 0~E 

52I1I1 A5..14A h~CO 555TA1 IAPAJ. 0€ 092*5 E 

5111911 

 

ED^M~ALc^ SEE7AR1* 4&~^L 0€ 002*5 E 

DID 1.1 (*RA ALVES 00% ~06 AS~ 5E7A2A I:0'*. 0€ 0021*5 E 

3.10151 EjAR0A VAZ RARA ~~ 0€ DERAS E 

0A&JAM)2Y0111 0* 209* TA.*iA DE 0~ E 

aw000s smTOS aoi 3E1AI*09C9A. 0€ 092*5 E 

DE TRA01~E 
IWU1ÇÂ0 

22P1 2 OE21AE5PED2A. pa&ØQDEl.. oç*i.l€s DE T~~E 

~1 EMEltScR4 	PST*U1O **DOSO ~À £3PEC1Â. DE1RÃ#3P*T5E 

USE CARLOS DDE ~M 2ETAR#. l.9ftPA. DE €c*r'ÇLO 

wtw P*TRJC P4&E.1owirD DA S5.W E&RET*R1* M.AJ. 0€ Efl.**ÇlO 

5023 VI P51.A DAELA CASOTO M" !3T*P1A M~AL 0€ 

OAL EA8ACOSTA 2E0E1AR1*11.E. 09 EUJCÇA0 

51199'I 

 

GULME~ C?.051.1 ESP~ ESERETARIA X~AL 05 
OtAE5022T0 E P*2CJ. 

511191 RE02AUGA DA ESVA 01112* EC92TAR1* ISiMORAL DE 
PL5j11.4~E EAE30025 

4'cEsi 4UE DE VELO 2DE511GJ35 ~T~ l#»ECSMA. 0€ 
PLAE..1A5112T05 EA102A 

*o1*.',O* &WRA.. èSc€ 30CTAAIIdSIAL 0€ 
PL*D111A??4TDE F350202A 

SUl .U-2 C.A*L03 0*2(11. SEA(A L.J?AcIPAL 0€ 
E 1AZSI. 

Alt 20  - Designar os servidores, abaixo relacionados, para 
atuarem como GESTOR(ES): 

.11942 D92&*JARECO2A DAILMA DO CARMO 0A11111EOP21tO 

015612 T0O E.I.141'DE RCQ~ G*1111TE 0021960270 

1295311 - 	~AEL ROO1112À°9MCE* P20QDCA Si120A 

019509 MA02E5 0€ UA mwcuq~Jt*1Q 

AtURA 009926321*5 S~~W.$0M. 0€ 

417111 JAa.55511 8AOSA 0€ 25.11* 0UEIR0€ S~~ I9293L DE 

201.1 *1021110*55.11*62*1020 5504171X5 IEJ9M. DE 

923 #aeE PORTES 0* 55.11* 
S€c.1AR1* MSCPM. DE 

11V MIO EQ$ESE 
0110*111116471 

07101$ 12X$000 010421079021112* 
2(7AR1A 055lA1. DE 

510179 10211r,'DEI€ 006*1.2* 
 N~AL 

DES~~ çcm~E 

027207$ 19.*12R509 

 

2~ 0*2509* SLVA SECRETARIA I*á. 01 SM. 

$71115 q2TA AR2*0G02M.VU SETS9CAL DE02( 

0I45 RAM&1162214T0 DE CASTRO EEET 5ECREVA*AMAAEC*1..0€ 00119240 

0517$ 1VRIM1111SE W.11S ~OS 79tAR0A 113301.114. DE 001. 

&4J5 	~~TAIFE DE tolo SET*RbÇ IØ.**CAL 0€ 
*Ll0I$11IRAÇ'O 

112( 55 NATW# DOE 3*16106 COSTA ,€cRETM0A MLWUAL DE 

497714 111.56469214*10* 	AR 0€ 9*2209 

1.021,04€ 

 

ALVES 6M351110 

2(TAR1A MUPICIP1.L DE 

520431 SECREtM.t1. I.04?CM. DE £2106115 1 

0244011 1.1110611 	192s6*06*1111* SECRETARIA 09.2*C5164, 0€ 

59404€ 156dO CAVF€CA?fTE 5501111.20* 

117*1.5 SECREA113OCIP*4.DE CL&TU21 

5202E,*RIAIRJ6AcWALDEO42*S$I 

*002*11* 74€TT0 

31921 1,02911 DA RDE64A 804.5.12 

04017(2 LOA 1*1* COA $5.11* RET1.R1A 0119(0251*0. DE 0~E 

9144113 .4035 RORERTO EASA DE 1.464* 057É120A ESTEOAI. 0911202210615£ 
MAMfl114'G 

R~ 1*JELVIW MW3.IO ÇLDPES cTRAIcIA E%-^ 0€ TRM?00TE5 
6411ITEilÇO 

02*301,964422* #E79E1L& P011(UO ST1**20IOSSA. 

02445 L13061.A EAREOSA 0.026120 SSCRET*R0*802AI. DE EVUC3Ç.O 

1MI' ~T~ ~AL 011 
2,11.111.1164709 6A0A 

12 .1.099 RAATRlZ DA 50.11* SETA02A 062002,00. DE 
P'LOMI.1*I11N5O £°AWGA 

31(7711 LARISSÃ 2*50770 06. SEÇ1ARIA ISJSCWM. 0€ 
P.1.0611I4O E 

Art. 30  Para o desenvolvimento das atribuições pertinentes, os 
seMdores designados assinarão Termo de Ciência, recebendo a 
documentação necessária à execução das suas funções em 
cada contrato ou instrumento substitutivo para os quais forem 
indicados. 

Alt 4° Após assinado o Termo de Ciência, o fiscal ou gestor que 

se encontrar temporariamente impedido de exercer suas funções 
na contratação especifica, deverá protocolar nos autos Podido 
de Substituição Temporária, informando as razões do seu 
afastamento e o tempo em que o agente substituto atuará em 
sou lugar. 
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Art. 5 Qualquer dos servidores relacionados poderá ser 
convocado para assinar Termo de Ciência como fiscal/gestor 
substituto, passando a atuar imediatamente no processo peio 
tempo necessário à substituição. 

Art. 60  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada a Portaria n° 067/2026 e demais disposições em 
contrário. 

MaracajuJMS, 1' de julho de 2026. 

*JOSE MARCOS CALDERAN 
Prefeito Municipal 

tlm1mi1r.  

A Senhora PAULA DE SOUZA KUEND!G BRITES, Secretária 
Municipal de Administração do Município de Mwacaju, Estado 
de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são 
contendas por lei, delegadas através do Decreto n° 382, de 17 
de novembro de 2025. 

RESOLVE: 

Art. 10  CONCEDER férias aos servidores relacionados abaixo 
com a quantidade de dias mencionada: 

o 

ADAILSON MARTINS 
PEREIRA 05105/2025 040Y2= 15 01/06/2026 15/06/2026 

ADARK CIJSTOOIO 
SANTA CRUZ 01/06/2025 31/05/2026 30 02/06l2026 01/0712026 

ADRIANA JORGE DA 
SILVA 16/0112025 154)1/2026 10 08/06/2026 17106/2026 
ADRLLENCADOSO 
WEJS 03104/2025 02104/2026 10 1506/2026 24/06/2026 

ALEXANDRA NOVAIS 
MONTEIRO SOUZA 07103/2025 06/03/2026 30 08/06/2026 07/07Q 
ALEXANDRE DE MELO 
ROORIG&JES 05105/2025 W~130 08/06/2026 07107/2026 

ALEXANORO DE 
FRANCA LEAO 05105/2025 041051202610 01/0612026 10/(16/2026 

ALTAMIRO DO 
NASCIMENTO 
R/SEJRO 10/01/2025 09/01/2026 30 15/06/2026 14/07(2026 

ANA ROSA EM SILVA 
PEREIRA RODRG1S 022025 01/0312026 

- 
30 01/06/2026 30/06)2026 

ANNYE CARO&JNE 
TAVARES MAZOCCO 06/0112025 054)112026 10 18/06/2026 27€6 
ANTONIO CARLOS DO 
CANTO BRITES 06/01/2025 0510112026 10 1510612026 2410612026 

ANTONIO CJ1  ITO 
ZARDIN 12/05/2025 11/05/2026 30 02/06/2026 01/07/2 

ANTONIO VILSON DE 
QUADROS 22/04/2023 21/04/2024 10 16/06/2026 25/06I2 

ARLETE 
MORGENROTTI  
RJRJM 0510512024 0410512025 15 15/06/2026 29/06/2026 
AIJRIO JARSM 
COSTA 08/02/2025 07/02/702620 15/06/2026 04/07/2026 

6/ANNI(ANCRADE 
MARTINS 07/12/2022 06/12/2023 10 15/06/2026 2.4106/2026 

6IANNKA ANDRADE 
MAR11NS 07/12/2023 06/12/2024 5 25/06/202629/06/2026 

CARLOS EDUARDO 
DE SOUZA MOREIRA 01/09/2023 31/08/2024 10 01106/2026 10106/2026 

CLODOALDO COTE 
UMA 02102/2024 01/02/202530 01/06/2026 30/06/2026 

COSME CARIJTO 
UARTWIENG+-II 26/0512024 25/05/2025 30 15/06/2026 14/07 

DIEGO CARNEIRO DA 
SILVEIRA 02025 0410312026,10 15/06/2026 2 

DOMINGOS ANTONIO 
PEREIRA 02101/2023 01/01/2024 10 01/06/2026 10/06/2026 

DONINGOS ANTONIO 
PEREIRA 02/01(2024 01101/2025 20 11106/2026 3aNG2= 

EDNALDO MALA 
NUNES 12/05/2025 11/05/2026 30 01/06/2026 30/0612026 

EDUARDA VAZ PARE 05/03/2025 04/03P2026 10 15/06/2026 2411612 

EDUARDO 
R000tPHO ALC.umJ 1210412024 11104/2025 10 15/06/2026 24106)2026 
ELPIOIO ESPNODIÀ 
CARDOZO 01106/2024 31/05/2025 30 01/06/2026 30106/2026 

980 KIIRPMOTO 122024 11/06/2(125 10 72106/2026 01107/2026 

FASIO FERNAP10ES 
DA SILVA 06/05/2025 05/06/2026 30 01/06/2026 30/06/2026 

FERNANDA PIERI DA 
SILVA 16/07/2023 15/07/2024 10 01/06/2(126 10/06/2026 
FERNANDA PIERI DA 
SILVA 16/07/2024 15/07/2025 20 11/06/2026 30106/2026 

GPaRIEL 
COSTA 06/01/2026 064)112026 15 15106/2026 29/06/2026 

GABRIEL C&AR 
VAI-DEZ 06106/2(12305/05/2024 20 08/06/2026 2710612026 
FIELIO GARCIA 
CACERES 0&05~ 0*2 30 01/06/2026 30/0612026 

HEMERSON LEITE DA 
SILVA 01106/2025 31105/202620 15/06/2026 04/07/2026 

IVALDO ESPINCXXA 
CARDOSO 05101(2025044)1/202620 151061202604/0712026 

IVANIR BARBOSA 
TALAVEIRA 011021202$ 31101/2026 20 18/06/2026 07107/2026 
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